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RESUMO
Este trabalho tem por objetivo apresentar os conceitos básicos do instituto da Mediação, com especial ênfase na sua aplicação prática no âmbito da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.

Face à complexidade do setor elétrico brasileiro, aliada à constante evolução da legislação regulatória, o tema ganha notada relevância na medida em que, cada vez mais, as partes buscam formas alternativas para a solução de seus conflitos, ao invés de buscá-la junto ao Poder Judiciário.
Nesse sentido, pois, com base na experiência prática adquirida ao longo dos anos, a ANEEL desenvolveu uma metodologia própria para as atividades de Mediação, na qual um corpo técnico especializado procura, mantendo a imparcialidade, facilitar a negociação entre os agentes do setor elétrico em conflito, habilitando-os a encontrar soluções que sejam compatíveis com seus interesses e necessidades.
PALAVRAS-CHAVE

ANEEL, Mediação, Solução de Divergências.
1. INTRODUÇÃO
Desde os primórdios da Humanidade, é da natureza das relações interpessoais o desacordo, a divergência. Muitas vezes, as próprias partes envolvidas conseguem, por si só, equacionar as suas diferenças através da composição direta dos seus interesses. Quando tal não ocorre, a solução do conflito requer a intervenção de algum terceiro estranho à demanda, seja ele juiz, árbitro ou mediador. 

No âmbito do Setor Elétrico, coube à ANEEL colocar à disposição dos interessados o serviço de Mediação, a ser conduzido pela Superintendência de Mediação Administrativa Setorial – SMA/ANEEL.
Inicia-se o texto com uma breve retrospectiva acerca da evolução das formas de solução de divergências. Também são abordados aspectos legais envolvendo o tema e noções conceituais sobre a mediação.
Isso posto, é apresentado o roteiro do procedimento de mediação na ANEEL, com menção à experiência prática e aos assuntos e públicos mais freqüentes, concluindo-se que tal instituto, dadas as suas características, constitui uma opção eficiente para a solução dos conflitos surgidos entre agentes do setor elétrico.
2. A SOLUÇÃO DE CONFLITOS AO LONGO DA HISTÓRIA

Atualmente, até por uma questão cultural, há uma natural tendência a se imputar a responsabilidade pela resolução dos conflitos ao Estado. Compreensível que assim o seja, pois uma das atividades mais reclamadas ao poder público é, não por coincidência, a prestação jurisdicional. Convém lembrar, contudo, que essa idéia de justiça pública (promovida pelo Estado) não é um dado atemporal. 

Em períodos históricos anteriores, houve época em que o próprio indivíduo operava, em grupo ou isoladamente, a defesa direta dos seus direitos e interesses, incorrendo, assim, no exercício da justiça privada. Tal prática, em verdade, redundava “...no caos, pois a defesa do direito por atividade própria acaba transmudando-se no império do mais forte”
. Agindo de tal forma, portanto, o ser humano tinha a força bruta como o vetor social dos seus atos.

Desta forma, ao imaginar o traçado de uma linha jurisdicional do tempo, a justiça de mão própria estaria numa das extremidades, a mais remota, tendo a violência e a barbárie como identidades características. No outro extremo, fruto de um processo de desenvolvimento milenar, o Estado chama para si a solução dos conflitos, constituindo o monopólio da jurisdição estatal. 
Por conseguinte, é manifesta a constatação de que a jurisdição estatal representa uma conquista social, pois o indivíduo, ao invés de vingar ele próprio o direito violado, delega ao Estado a responsabilidade pela solução dos conflitos, em estrita observância ao ordenamento legal vigente. Todavia, o excesso de formalismo, a morosidade do sistema judiciário e os custos elevados dos processos podem estar sinalizando que a forma judicial de resolução de conflitos esteja em vias de esgotamento, abrindo espaço para que as partes explorem outras possibilidades a fim de pôr termo às suas demandas - e, dentre essas, destaca-se a mediação.
3. COMPETÊNCIA LEGAL
A Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) tem como missão proporcionar condições favoráveis para que o desenvolvimento do mercado de energia elétrica ocorra com equilíbrio entre os agentes do setor e em benefício da sociedade.

A Lei 9.427, de 26 de dezembro de 1996, que institui a Agência e disciplina o regime das concessões de serviços públicos de energia elétrica, estabeleceu em seu art. 3º, inciso V, que compete à ANEEL “dirimir, no âmbito administrativo, as divergências entre concessionárias, permissionárias, autorizadas, produtores independentes e autoprodutores, bem como entre esses e seus consumidores”.
A Portaria MME nº 349, de 28 de novembro de 1997, que aprovou o Regimento Interno da ANEEL, também estabeleceu no art. 23, inciso III, que compete à Superintendência de Mediação Administrativa Setorial – SMA/ANEEL “executar as atividades relacionadas aos processos de consulta aos agentes econômicos, a consumidores de energia elétrica e à sociedade e de atendimento a suas reclamações”.

Assim, no cumprimento das competências que lhe foram legalmente atribuídas, a ANEEL zela pela qualidade dos serviços públicos de energia elétrica, recebendo, apurando e solucionando as reclamações dos agentes e consumidores.
Além de receber, apurar e solucionar as solicitações dos consumidores através do serviço de ouvidoria, a SMA empreende também a mediação de conflitos, instrumento que é considerado mais adequado para solução de diversas divergências apresentadas à Agência, pois, “...apesar de pouco divulgado e conhecido, este mecanismo alternativo de solução de controvérsias vem se mostrando cada vez mais útil e rápido para a resolução de complexas questões”
.
4.  NOÇÕES BÁSICAS DE MEDIAÇÃO
Conceitualmente falando, a mediação é um processo no qual um terceiro imparcial facilita a negociação entre pessoas em conflito e as habilita a encontrar soluções que correspondam aos seus interesses e necessidades. Trata-se, pois, de uma forma voluntária, informal e extrajudicial de solução de conflitos, mediante a qual o mediador escolhido pelas partes as ajuda a resolver suas divergências de um modo que satisfaça a ambas. 

Importante ressaltar, porém, que ao mediador não são conferidos poderes equivalentes aos de um juiz ou árbitro
, os quais podem submeter as partes à sua decisão. O mediador exerce, isto sim, o papel de facilitador do diálogo entre as partes, procurando restabelecer a interação cooperativa entre elas, de modo a que possam encontrar uma solução que contemple benefícios mútuos e construa uma relação positiva para o futuro. Na mediação, portanto, os participantes do processo não são figuras passivas, sujeitas à decisão imposta por um terceiro - são, em verdade, co-autores das soluções, protagonistas da própria solução.

No intuito de exercer adequadamente a sua função, o mediador deve, sem jamais perder de vista a sua imparcialidade no processo, compreender o conflito também sob um prisma subjetivo, não restringindo-se à análise técnica e objetiva dos fatos. A partir da compreensão do processo como um todo, freqüentemente é possível detectar que a causa latente do conflito difere do seu conteúdo aparente. Para tanto, faz-se necessário que o mediador tenha uma percepção aguçada não só do nível de envolvimento das pessoas no conflito, como também do equilíbrio (ou desequilíbrio) de poder existente entre elas. 

Destarte, incumbe ao mediador descobrir, por intermédio da manifestação das partes, quais são os seus reais interesses, os quais, normalmente, diferem das posições assumidas publicamente, pois “as posições tendem a ser concretas e explícitas; os interesses subjacentes a elas bem podem ser não-expressos, intangíveis e talvez incoerentes”
. Com foco no interesse das partes, e cuidando para separar as pessoas do problema, é fundamental que a equipe de mediação esteja apta a identificar com clareza a questão principal do processo, bem como as demandas secundárias.

De resto, outra característica essencial ao mediador é a capacidade de motivar a manifestação pró-ativa das partes, pois uma vez estabelecido o conflito, surge concomitantemente a possibilidade de as partes desenvolverem encaminhamentos criativos para solucioná-lo, uma vez que “a habilidade de inventar opções é um dos dons mais úteis com que pode contar um negociador”
. Assim, todo conflito também carrega consigo um potencial transformador, e o bom mediador deve saber instigar tal potencialidade.

No comparativo com outras formas de solução dos conflitos, um processo de mediação bem conduzido apresenta vantagens consideráveis aos agentes envolvidos. Uma vantagem evidente da mediação em relação à decisão jurisdicional diz respeito à duração do conflito, que pode ser reduzida significativamente, em face da possibilidade da interposição de inúmeros recursos previstos na legislação processual (alguns com finalidade meramente procrastinatória), e do conseqüente aumento excessivo do número de demandas em curso no Poder Judiciário. Outro benefício inerente ao processo de medição refere-se à eliminação da idéia de que, necessariamente, o conflito deva produzir vencedores e perdedores. No procedimento mediado, visto que a solução é construída pelas próprias partes e, por conseguinte, reflete a vontade de ambas, inexiste a figura do vencido – tem-se, pois, uma situação que pode ser caracterizada como “ganha-ganha”. Tal não acontece, de regra, por ocasião das sentenças judiciais e arbitrais.

Ao proferir a sua decisão, tanto o juiz quanto o árbitro têm o poder de encerrar o conflito sob um ponto de vista formal: o comando por eles emanado é vertical (de cima para baixo), obrigatório. As partes devem obediência à decisão pelo simples fato de ser emanada de autoridade legítima. Todavia, embora o conflito esteja eliminado juridicamente, nem sempre ocorre a pacificação da relação entre as partes. Muito pelo contrário, até: não raro, a decisão imposta acaba por acirrar ainda mais os ânimos conflituosos, em função da insatisfação provocada naqueles que não percebem seus interesses contemplados na sentença.

Na mediação, por outro lado, como a solução é produzida pelo consenso, os efeitos do acordo obtido tendem a ser mais duradouros, restabelecendo a relação positiva entre as partes e, com isso, prevenindo a ocorrência de futuros litígios, pois “... com freqüência, dois discutem com ardor e, no fim, voltam para casa cada um com a opinião de seu oponente: fizeram um intercâmbio”
.

5.  A MEDIAÇÃO NA ANEEL

A instauração do procedimento de mediação pela SMA se dá mediante a solicitação de uma das partes à ANEEL. Recebido o pedido, este é submetido a uma prévia triagem, a qual visa detectar se a questão proposta é aderente ao processo de mediação, ou seja, se o tema proposto oferece margem de negociação às partes sem ferir os limites da via regulatória. Superado com êxito esse momento preliminar, a outra parte é noticiada acerca do pedido formulado à Agência, bem como convidada a participar do procedimento, lembrando, sempre, que a mediação é um procedimento voluntário, e que só será instaurada pela vontade das partes envolvidas.

Havendo concordância da parte suscitada em participar da mediação, sucede então a abertura do processo administrativo. Instaurado o procedimento, a primeira providência diz respeito à análise da documentação recebida, através da qual se busca definir, em linhas gerais, os contornos da questão conflituosa. Caso a complexidade da matéria assim exija, outras Superintendências da ANEEL serão consultadas - tanto nessa fase inicial quanto no decorrer do processo - a fim de acrescer subsídios para uma melhor compreensão dos temas regulatórios. Feito isso, a partir dos dados coletados até então, estabelece-se um historiograma do conflito, numa sinopse cronológica com os fatos e datas relevantes ao contexto.

Uma vez cumpridos os trâmites internos, fundamentais para que a equipe de mediação esteja devidamente preparada, são realizadas reuniões presenciais com as partes. De praxe, a primeira reunião é agendada com a parte suscitante, ou seja, aquela que solicitou a intervenção da ANEEL. Na primeira reunião com cada uma das partes faz-se uma apresentação dos conceitos e regras que nortearão os procedimentos no decorrer da mediação. Ainda nesta primeira reunião, com base em informações acrescidas às já existentes, procedem-se modificações ou correções na sinopse apresentada, com a colaboração de todos os presentes.
Não há previsão acerca do número de reuniões individuais a serem realizadas com as partes antes de reuni-las conjuntamente. As reuniões individuais serão tantas quantas forem necessárias até que o mediador (ou a equipe de mediação) perceba que as partes estão prontas para uma interação cooperativa - concentradas em seus interesses, mas transigentes em suas posições -, numa atitude pró-ativa que maximiza as possibilidades de pôr fim ao conflito.

Convocadas as partes para a reunião conjunta, elas têm oportunidade então de discutir diretamente a questão entre si, e, com auxílio do mediador, projetar hipóteses para solução da controvérsia. Não sendo suficiente um único encontro para selar o acordo, as reuniões conjuntas também podem se repetir, de modo que as partes consigam chegar a um denominador comum, estabelecendo uma solução que resulte em ganhos mútuos.
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Figura 1 – Roteiro Básico de Mediação
Todavia, há casos nos quais, a despeito dos esforços empreendidos, a equipe da SMA percebe que, no espaço da mediação, a demanda não chegará a bom termo, seja pela intransigência das partes ou mesmo pelas circunstâncias do caso concreto. Em tais situações, constatadas por ocasião das reuniões conjuntas ou ainda nos encontros reservados com cada parte separadamente, encerra-se o processo administrativo no âmbito da ANEEL, restando às partes buscar outras formas para a solução da controvérsia.

Por fim, importante frisar a neutralidade (eqüidistância) que pauta a Agência nas suas relações com os consumidores, agentes do setor elétrico e, inclusive, com o governo. Como natural conseqüência desse paradigma, no curso dos procedimentos de mediação a SMA busca exercer uma atuação imparcial, agindo no sentido de facilitar a negociação e o acordo entre as partes, sem, no entanto, tomar partido de nenhuma delas. Além da imparcialidade, o mediador deve caracterizar-se, ainda, pela serenidade e paciência – sem, contudo, incorrer na passividade -, mas com firmeza e determinação.

6. CASOS TÍPICOS
Complexo por natureza, o universo de agentes do setor elétrico compreende milhares de agentes – entre empreendimentos de geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica -, além de milhões de consumidores. Diante de números de tal monta, não causa surpresa quando aflora alguma divergência entre dois ou mais participantes desse mercado. Múltiplas são as causas que podem ser encontradas na origem das desavenças, entre elas: desacordo acerca do cumprimento de cláusulas contratuais (prazos, preços, reajustes, aditivos, etc.), descumprimento de atos regulatórios, dificuldade de interpretação da legislação e questões ainda não reguladas, entre outras.
Basicamente, são os agentes do setor elétrico (concessionárias, permissionária, autorizadas, etc.) que recorrem à mediação na ANEEL, posto que as divergências envolvendo consumidores encontram canal adequado para tratamento na Ouvidoria – embora vez ou outra ocorram questões que envolvem  um ou mais consumidores tratadas dentro do procedimento de mediação .
Registra-se, ainda, que a SMA/ANEEL tem obtido resultados amplamente satisfatórios nos trabalhos de mediação administrativa, com um alto percentual de acordos entre os participantes.
Há que se ressaltar que cada processo de mediação conduzido pela SMA/ANEEL deixa como legado o aprendizado em relação às técnicas e ferramentas que podem ser utilizadas para facilitar o encontro da interação cooperativa das partes em conflito. Reconhecendo que sempre há muito que avançar, a SMA/ANEEL busca também incrementar a experiência cotidiana com o intercâmbio de conhecimento com outras entidades e profissionais atuantes no segmento, de modo que se possa crescer continuamente e aprimorar tecnicamente toda a equipe atuante na atividade de mediação administrativa.

7. CONCLUSÕES

Ao optar pelo procedimento de mediação junto à ANEEL, as partes dispõem de um ambiente propício para, com o auxílio do mediador, encontrar elas próprias a solução para o seu caso. E, como a decisão não lhes é imposta, os seus efeitos tendem a ser mais duradouros, satisfazendo os seus reais interesses.
Desta forma, diante da complexidade da regulamentação do setor elétrico, e da grandiosidade relativa ao número de agentes envolvidos, a mediação na ANEEL tem se mostrado um instrumento bastante eficiente para a solução de conflitos surgidos nesse mercado.
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